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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

1.1.1 Ana Paula Dias Ferreira, aluna regularmente matriculada, em 2000, na 3ª série do ensino médio. Ao final do ano foi considerada regimentalmente retida pelo Centro Educacional Edelweiss – Colégio Objetivo de Mogi Mirim, por não obter aproveitamento, após estudos de recuperação em História e Biologia.

1.1.2 Sua mãe, inconformada com a retenção:

1.1.2.1 Em 26-12-2000, solicitou reconsideração junto à Unidade Escolar, cuja direção, após reunião do Conselho de Classe, decidiu manter sua retenção em Biologia e promovê-la em História após a análise de seu desempenho durante o ano letivo nesta disciplina;

1.1.2.2 Em 02-01-2001, após tomar ciência dessa decisão, dirigiu-se em grau de recurso junto à Delegacia de Ensino da Região de Mogi Mirim, alegando que a filha havia sido aprovada no vestibular da UNIP- Campinas no Curso de Direito, no qual a matéria de Biologia não é requisito fundamental.

A Comissão de Supervisores de Ensino designada para analisar o caso em tela, com base nos documentos apresentados e após minuciosa apreciação nos termos da Deliberação CEE nº 11/96 e sua Indicação, concluiu, verificando os procedimentos de Avaliação, Promoção e Recuperação utilizados pela Unidade Escolar e suas respectivas estratégias:

-“ Não ocorreu por parte da Unidade de Ensino  descumprimento à legislação e as normas regimentais (item “c”, Artigo 8º - Deliberação CEE nº 11/96);

-“ Não existe evidência da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar, relacionados com a recuperação e avaliação (item “a”, Artigo 8º - Del. CEE nº 11/96);

-“ Não existem evidências que comprovam atitudes discriminatórias contra a interessada (item “b”, Artigo 8º - Del. CEE nº 11/96);

-“ O desempenho global anual da aluna não evidência uma decisão favorável a sua promoção;

-“ Que o fato de alegar aprovação no Vestibular não a isenta de atender as normas regimentais no quesito condição para promoção”.

Ao final, a Comissão manifesta-se pela manutenção da retenção da aluna Ana Paula Dias Ferreira na 3ª série do ensino médio.

A Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da Região de Mogi Mirim ratificou o parecer da referida Comissão, encaminhando o expediente à Unidade de Ensino  para ciência da direção e da interessada; o que ocorreu em 25-01-2001.

1.1.2.3 Em 26-01-2001, recorre a este Colegiado, alegando sua filha ter sido aprovada nos vestibulares UNIP/Campinas e UNIMEP/Piracicaba em Direito e que “a disciplina ora em questão (Biologia) nada tem haver com o curso pretendido (Direito)”.

1.1.3 Ainda instruem o protocolado:

      1.1.3.1 Diário de Classe – Biologia;

      1.1.3.2 Programação Anual de Biologia;

      1.1.3.3 Plano de Recuperação;

      1.1.3.4 Avaliações da Recuperação em Biologia;

      1.1.3.5 Resultados Bimestrais e Finais em todos os componentes curriculares;

      1.1.3.6 Ficha individual de avaliação periódica;

      1.1.3.7 Plano Escolar;

      1.1.3.8 Histórico Escolar;

       1.1.3.9 Ata da Reunião do Conselho de Classe – Reconsideração;

1.1.4 No caso presente, a supervisão atesta o cumprimento das normas regimentais.

1.2 APRECIAÇÃO 

A Lei nº 9394/96 que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, no art.12 item I, atribui à Escola, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, a elaboração e execução da sua proposta pedagógica. Evidentemente, o sistema de avaliação dos alunos é parte essencial da proposta pedagógica de cada Escola e deve estar explicitada no Regimento Escolar. 

A Deliberação CEE nº 11/96 que dispõe sobre pedidos de reconsideração e recursos referentes aos resultados finais de avaliação de alunos do sistema de ensino básico do Estado de São Paulo, orienta claramente, no seu art. 8.o, quando que caberia uma intervenção por parte das autoridades educacionais na avaliação de alunos realizada por uma determinada escola.

Diz o Artigo 8º :

"a) evidências da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno; 

b) atitudes discriminatórias contra o aluno;

c) inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes as avaliação, recuperação e promoção;

d) inobservância de outras normas e leis aplicáveis."

No caso em questão, a Comissão de Supervisores não constatou nenhuma infração das normas legais acima citadas, opinando pela ratificação da retenção do aluno. A Dirigente Regional de Ensino concordou com o parecer da Comissão de Supervisores.

A alegação de que a aluna foi aprovada em exames vestibulares e como conseqüência deveria obter a Certificação de Conclusão do Ensino Médio também não procede. O Conselho Estadual de Educação de São Paulo, em inúmeras decisões anteriores, não reconhece que os resultados dos processos de seleção de faculdades e universidades tenham qualquer efeito legal de certificação.

2. CONCLUSÃO 
A avaliação da jovem Ana Paula Dias Ferreira, realizada pelo Centro Educacional Edelweiss – Colégio Objetivo de Mogi Mirim e ratificada pela Diretoria de Ensino de Mogi Mirim, está rigorosamente dentro da legalidade, não havendo base legal que permita qualquer modificação, sendo, portanto, mantida a decisão do Centro Educacional Edelweiss – Colégio Objetivo de Mogi Mirim.

São Paulo, 24 de abril de 2001. 

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 02 de maio de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

Publicado no DOE em 10/05/2001                    Seção I                   Página 12.

_1028378555.doc


�












_909210709.doc
��



�
















